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CONSULTA
Honra-nos    o    GRUPO     CONSULENTE,     por    seu eminente advogado Dr. JÚLIO NOGUEIRA, com pedido de consulta sobre matéria tributária, a respeito do momento de incidência das novas alíquotas para aproveitamento de créditos do Programa    de    Integração    Social    -    PIS    e    da
Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - COFINS, de mercadorias adquiridas de indústrias localizadas na Zona Franca de Manaus, descrevendo, de início, os fatos e, ao final suas indagações, nos seguintes termos:
“As Lojas utilizam da sistemática da não-cumulatividade para apurar o PIS e a COFINS.
Recentemente, entretanto, o Governo Federal, com objetivo de atender pleito de redução da carga tributária das indústrias situadas na Zona Franca de Manaus criou, através da Lei n°. 10.996/2004, novas alíquotas especiais para o aproveitamento de crédito do PIS e a COFINS das mercadorias adquiridas de indústrias localizadas na Zona Franca de Manaus com projetos aprovados pela SUFRAMA.
Nesse particular, a Lei n°. 10.996/2004 inseriu o §12° ao art. 3o da Lei n°. 10.637/2002, reduzindo o crédito a ser aproveitado no PIS para 1 % (um por cento), ao tempo em que, também inseriu o §17° ao art. 3o da Lei n°. 10.822/2003, reduzindo o crédito a ser aproveitado na COFINS para 4,6% (quatro inteiros e seis décimos por cento).
Apesar de tal matéria ter forte repercussão na formação do preço final da venda das mercadorias envolvidas, todavia, o art. 6o da Lei n°. 10.996/2004 determinou que a sua eficácia fosse imediata, isto é, a lei como um todo entraria em vigor na data de sua publicação (16/12/2004).
Um exame do mencionado art. 6o da Lei n°. 10.996/2004 em confronto com o estabelecido nos arts. 195, §6° e 150, III, alínea V da Constituição Federal, evidencia que o legislador ordinário não acolheu o princípio da noventena (anterioridade mitigada)".
Após esse breve relato dos fatos, questiona a consulente:
a) Incorre em inconstitucionalidade o art. 6o da Lei n°. 10.996/2004, ao determinar a aplicação imediata das modificações implementadas pelos arts. 3o e 4o da Lei n°. 10996/2004, especificamente no que diz respeito à redução de alíquota do crédito a ser aproveitado no PIS para 1%  (ao  inserir  o §12  ao  art.   3o  da  Lei  n°.
10.637/2002), e na COFINSpara 4,6% (ao inserir o§17aoart. 3o da Lei n°. 10.833/2003)?
b) No caso do PIS e da COFINS que possuem período de apuração mensal, efetivamente a partir de qual dia as aludidas modificações legislativas entram em vigor ou devem ser operacionalizadas?
RESPOSTA
1. Considerações Gerais
A Medida Provisória 202 de 23 de Julho de 2004 e Lei n°. 10.996 de 15 de dezembro de 2004
A Medida Provisória 202/2004, convertida na Lei n°. 10.996/2004, alterou a legislação tributária federal nos seguintes termos:
"Art. 1º Fica excluída, para fins de incidência na fonte e no ajuste anual do imposto de renda da pessoa física, a quantia de R$ 100,00 (cem reais) mensais do total dos rendimentos tributáveis provenientes do trabalho assalariado pagos nos meses de agosto a dezembro do ano-calendário de 2004.
Parágrafo único. O disposto no caput aplica-se, também, ao décimo terceiro salário, para fins de incidência do imposto de renda na fonte.
Art. 2º Ficam reduzidas a zero as aliquotas da Contribuição para o PIS/PASEP e da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (Cofins) incidentes sobre as receitas de vendas de mercadorias destinadas ao consumo ou à industrialização na Zona Franca de Manaus (ZFM), por pessoa jurídica estabelecida fora da ZFM.
Parágrafo único. Aplicam-se às operações de que trata o caput as disposições do inciso II do § 2º do art. 3º da Lei n° 10.637, de 30 de dezembro de 2002, e do inciso II do g 2º do art. 3º da Lei n° 10.833, de 29 de dezembro de 2003.
Art. 3º Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicação"'.
Referida Medida Provisória foi convertida na Lei n°. 10.996/2004 que, por sua vez, alterou as Leis n°s. 10.637 de 30 de dezembro de 2002 e 10.883 de 29 de dezembro de 2003, introduzindo novas normas nos seguintes termos:
"Art 3°- Os arts. 2º e 3o- da Lei n° 10,637, de 30 de
dezembro de 2002, passam a vigorar com a seguinte
redação:
""Art. 3º  

§ 12. Ressalvado o disposto no § 2º deste artigo e nos §§ 1° a 3º do art. 2º desta Lei, na aquisição de mercadoria     produzida     por     pessoa     jurídica
estabelecida na Zona Franca de Manaus, consoante projeto aprovado pelo Conselho de Administração da Superintendência da Zona Franca de Manaus -SUFRAMA, o crédito será determinado mediante a aplicação da aliquota de 1% (um por cento)." (NR)
Art. 4º Os arts. 2º e 3º da Lei nº 10.833, de 29 de dezembro de 2003, -passam a vigorar com a seguinte redução:
"Art 3o-  

§ 17. Ressalvado o disposto no § 2º deste artigo e nos §§ 1º a 4º do art. 2º desta Lei, na aquisição de mercadoria produzida por pessoa jurídica estabelecida na Zona Franca de Manaus, consoante projeto aprovado pelo Conselho de Administração da Superintendência da Zona Franca de Manaus -SUFRAMA, o crédito será determinado mediante a aplicação da aliquota de 4,6% (quatro inteiros e seis décimos por cento)." (NR)
Art.5°-(...)
Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação".
Nesse contexto normativo, diferente do contido na Medida Provisória 202/2004, os arts. 3o e 4o da Lei 10.996/2004 alteraram a sistemática de creditamento das contribuições do PIS e da COFINS apenas para as empresas que adquiram mercadorias produzidas por pessoas jurídicas estabelecidas na Zona Franca de Manaus, reduzindo
o crédito a ser aproveitado para o PIS para 1% e na COFINS para 4,6%; tais hipóteses estavam incluídas nas normas dos arts. 3° das Leis 10.637/2002 e 10.833/2003.
Vale dizer, como a Medida Provisória não veiculou referidas normas de redução de crédito, a Lei modificou para aumentar a base de cálculo de tais tributos, estipulando, para tanto, que tais alterações entrassem em vigor no momento de sua publicação, conforme estipula o art. 6o do diploma citado.
Assim, padece referida lei do vício de inconstitucionalidade, e, nesse contexto, é importante aduzir a matéria atinente ao princípio da noventena ou anteriordade mitigada, obrigatório para as contribuições sociais, nos termos do parágrafo 6o do art. 195 da Constituição Federal.
2. Da afronta ao Princípio da anterioridade contido no parágrafo 6o do art. 195 da Constituição Federal.
Na Constituição Federal de 1988, entre os tributos que integram o sistema tributário brasileiro estão as
contribuições sociais destinadas à seguridade social, a teor do que estabelece o art. 149 "caput",
"verbis":
"Art 149 - Compete exclusivamente à União instituir contribuições sociais de intervenção no domínio económico e de interesse das categorias profissionais ou económicas, como instrumento de sua atuação nas respectivas áreas, observado o disposto nos arts. 146 III e 150 I e III, e sem prejuízo do previsto no art. 195, § 6o relativamente às contribuições a que alude o dispositivo" (grifamos)
Do referido dispositivo consta a necessidade, na instituição ou modificação das contribuições sociais, de obediência ao Princípio da Anterioridade, previsto no no art. 195 § 6o da Lei Maior, nos seguintes termos:
"§ 6o - As contribuições sociais de que trata este artigo só poderão ser exigidas após decorridos noventa dias da data da publicação da lei que as houver instituído ou modificado, não se lhes aplicando o disposto no art. 150, III, " b"".
Trata-se, na verdade, do princípio da anterioridade para as contribuições sociais, de noventa dias, que, por vezes, redunda em prazo maior em comparação à anterioridade aplicada aos demais tributos, tendo em vista a data de aprovação das leis em um exercício, para entrar em vigor no exercício seguinte.
À luz da Carta Magna de 1988 o princípio da anterioridade para a Previdência Social é, portanto, de noventa dias.

Nesse contexto, têm-se, para a hipótese consultada, modificação da base de cálculo e, por consequência lógica, das próprias contribuições do PIS e da COFINS, razão pela qual é de se impor a anterioridade nonagesimal prevista no mencionado parágrafo 6o do art. 195 da Lei Maior.
No tocante à contagem do dia em que a exigência dessas contribuições modificadas poderia se verificar assevere-se o seguinte:
O dispositivo constitucional é claro ao prever o prazo de noventa dias da data da publicação da lei que as houver instituído ou modificado que, no caso dessa Lei   n°   10.996/2004,   com   publicação   em   16   de dezembro de 2004, é o dia 15 de março de 2005.
Houve, portanto, uma inconstitucionalidade da conferência de vigor, ou seja, a força vinculante que obriga, a referida norma que tem sua eficácia imediata prejudicada pelo princípio constitucional mencionado.
 
3. Da Inconstitucionalidade do tratamento normativo prejudicial às empresas situadas na Zona Franca de Manaus.
O art. 40 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias tem a seguinte dicção:
"Art. 40, É mantida a Zona Franca de Manaus, com suas características de área livre de comércio, de exportação e importação, e de incentivos fiscais, pelo prazo de vinte e cinco anos, a partir da promulgação da Constituição.
Parágrafo único - Somente por lei federal podem ser modificados os critérios que disciplinaram ou venham a disciplinar a aprovação dos projetos na Zona Franca de Manaus."
Da tecnologia dessa norma consta que o objetivo do constituinte foi:
a) a manutenção da Zona Franca de Manaus;
b) com sua característica de área livre de comércio, de exportação e importação e de incentivos fiscais;
c) assim permanecendo até 2023.
Destarte, o que deve prevalecer é o REGIME DIFERENCIADO das atividades econômidas realizadas na Zona Franca de Manaus, PELO PRAZO DE 25 ANOS, de forma a posibilitar uma redução das desigualdades regionais.
Em consonância com tais preceitos consta do art. 3o III da Constituição, como um dos objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil a redução das desigualdades sociais e regionais, com a garantia de desenvolvimento nacional e erradicação da pobreza e a marginalização.
A redução dessas desigualdades aparece, outrossim, como princípio específico da ordem económica, nos termos do art. 170 VII da CF-88, verbis:
"Ari. 170 - A orâem económica, fundada na valorização do trabalho humano e na livre iniciativa, tem por fim assegurar a todos existência digna, conforme os ditames da justiça social, observados os seguintes princípios:

VII - redução das desigualdades regionais e sociais;” 
Na interpretação sistemática da Lei Maior há, ainda, no tocante as finanças públicas, o disposto no § 7o do art. 165 que estabelece que os orçamentos fiscal e de investimentos, compatibilizados com o plano plurianual, "terão, entre suas funções, a de reduzir desigualdades inter-regionais, segundo critério populacional".
Além disso, no art. 43 § 2o inciso III da Constituição Federal, estão os Incentivos Fiscais mencinados entre os instrumentos de ação do Estado para promover o desenvolvimento pátrio do país e promover a redução das desigualdades regionais.

No mesmo sentido o disposto na parte final do art. 151, I da Constituição, no capítulo do sistema tributário, que prevê que a concessão de incentivos fiscais é instrumento para promover o equilíbrio do desenvolvimento sócio-econômico entre as diferentes regiões do país, por intermédio, inclusive, da industrialização de regiões menos desenvolvidas incentivada pela redução ou eliminação de encargos fiscais e/ ou aduaneiros sobre uma parte do território.
No Brasil isso foi implementado na à Amazónia Ocidental por intermédio da Zona Franca de Manaus, criada pela Lei 3173/57 e viabilizada pelo DL 288/67.
O Constituinte MANTEVE A ZONA FRANCA DE MANAUS ATÉ O ANO DE 2023 por considerar que os estímulos eram compatíveis com os objetivos e princípios, inclusive de soberania, da nova Constituição de 1988, sendo necessário um maior prazo para o desenvolvimento dos projetos instalados em 1967 e, por essa razão, foi incluído, no Ato das Disposições Transitórias da CF de 1988, o art. 40, por meio do qual foi mantida a Zona Franca com "a característica de área de incentivos fiscais".
Dessa forma, o escopo do Constituinte foi garantir, até 2023, um regime tributário diferenciado que proporcione o desenvolvimento da atividade económica na Zona Franca de forma a minimizar outras diferenças entre a região e o resto do território nacional.
Ora, em face desse contexto normativo-constitucional os incentivos não podem ser reduzidos, tampouco podem ser as empresas inseridas na área em comento, tratadas de forma mais onerosa no âmbito tributário em relação as localizadas fora desse território, pois o art, 40 do ADCT foi inserido na lei maior justamente para promover o inverso ao constitucionalizar os incentivos regionais em vigor na Zona Franca.
Não pode a lei ordinária, portanto, destruir o objetivo constitucional onerando mais as empresas que devem ser incentivadas, e é exatamento isso que a Lei 10.996/2004 fez em seus arts. 3o e 4o que alteraram as leis 10.637/2002 e 10.833/2003, para reduzir o crédito a ser aproveitado no PIS e na COFINS, que antes eram tratados nos arts. 3°s das leis alteradas, respectivamente falando; nesse aspecto que reside a inconstitucionalide dos parágrafos 12° e 17° retro transcritos.
Mesmo porque, o que determina a Constituição é que    deve    o    Governo    garantir    o    tratamento diferenciado às empresas que contribuem ao desenvolvimento regional na região distante dos pólos consumidores e empresariais que, portanto, não podem ser prejudicadas em termos de competitividade.

À luz do dispositivo transitório, a legislação infra-constitucional pode apenas aumentar o nível dos incentivos e nunca eliminá-los, reduzi-los, ou criar um tratamento deletério fora desse espectro que extinga estímulos, de forma indireta, ao instituir condições mais gravosas em relação às empresas da Zona Franca, o que terminaria por eliminar as condições de competitividade entre os empreendimentos sediados em região remota do país, e os localizados em regiões mais próximas dos mercados consumidores, aos quais se garante, com isso, tratamento privilegiado.
Em resumo, não pode o legislador ordinário, indiretamente, esvaziar os 25 anos de incentivos outorgados   a   partir   de   1988,   onerando   mais   a atividade económica na Zona Franca em relação ao resto do território nacional.

Nesse sentido é que a Lei 10.996/2004 viola o art. 40 do ADCT na medida em que dá tratamento mais oneroso às aquisições de mercadorias das empresas localizadas na Zona Franca que o Constituinte objetivou preservar até 2023.
4. Conclusões.
Respondendo especificamente às indagações da consulente,e considerando a inconstitucionalidade total do tratamento mais oneroso dado às empresas localizadas na Zona Franca pelos arts. 3o e 4o da Lei 10.996/2004, podemos dizer que:
a)
o art. 6o da Lei n°. 10.996/2004 afronta o disposto no parágrafo 6o do art. 195 da CF ao determinar a aplicação imediata das modificações implementadas pelos arts. 3o e 4o da Lei n°. 10.996/2004, no tocante à redução de alíquota do crédito a ser aproveitado no PIS para 1% (ao inserir o §12° ao art. 3o da Lei n° 10.637/2002), e na COFINS para 4,6% (ao inserir o §17 ao art. 3o da Lei n°. 10.833/2003)
b)
Se constitucionais fossem após a aplicação da anterioridade do PIS e da COFINS, que não são,as modificações legislativas teriam eficácia e deveriam ser operacionalizadas, a partir do dia 15 de março de 2005, o que implicaria em apuração diferenciada na base cálculo para fatos   geradores   de   antes,   e   dessa   data   em diante.
Sendo estas as ponderações que julgamos pertinentes às questões a nós formuladas, e ao inteiro dispor de V.Sas. para eventuais esclarecimentos.

S.M.J.
São Paulo, 31 Março de 2005.
IVES GANDRA DA SILVA MARTINS
JOSÉ RUBEN MARONE
� Sobre refefrido princípio o primeiro subscritor da presenteconsulta Ives Gandra da Silva martins ensina: "O § 6o. Do art. 195 cuida do princípio da anterioridade para as contribuições sociais. Este é reduzido para noventa dias, muito embora possa ser maior ou menor que o princípio da anterioridade aplicado aos demais tributos, conforme as datas de aprovação das leis em um exercício para entrar em vigor no seguinte. O princípio da anterioridade representou uma redução dos direitos do contribuinte outorgados pela Constituição de  1946,  quando, além dele,  era consagrado  o princípio  da anualidade.  Por esse princípio, não só a lei tributária deveria ser anterior ao exercício como ao próprio orçamento, sempre aprovado até o dia 15 de novembro de cada ano. A alteração para que mesmo após a aprovação do orçamento pudesse   ser   instituído   novo   tributo   ou   aumentado   tributo existente,  desde que antes do exercício futuro, nasceu  com a criação   do   sistema   tributário   brasileiro,   à   luz   da   Emenda Constitucional   n°.    18/65,    do   Código   Tributário   Nacional   e principalmente da Constituição de 1967. Dessa  forma,   o   princípio   da  anualidade,   que  pressupunha  a anterioridade ao exercício e ao orçamento, foi substituído pelo princípio da anterioridade, que pressupõe apenas a aprovação da lei anterior ao exercício em que o tributo será cobrado. Com essa alteração não poucos governos aumentaram tributos em pleno exercício, retardando a publicação do Diário Oficial, que saía com a data de 31 de dezembro, embora fosse posto em circulação apenas no dia Io de janeiro e, às vezes, até depois. Por outro lado, em relação aos tributos de formação complexiva, como o imposto sobre a renda,  entendia o  Supremo Tribunal Federal que a aprovação do aumento em 31 de dezembro para a cobrança   no    exercício    seguinte    era    constitucional,    mesmo atingindo todos os fatos conformados entre Io e 30 de dezembro, à luz do direito anterior, tendo essa orientação sido consagrada na Súmula 584. O   constituinte   de   1988   restabeleceu   o   princípio   de   que   a anterioridade deveria ser interpretada à luz da irretroatividade, com   o   que   fatos   geradores   de   tributos   ocorridos   antes   da aprovação da lei tributária, no fim do exercício, para cobrança no exercício seguinte, passaram a ser regidos pela lei vigente quando de  seu nascimento  e não por aquela vigente  quando  da sua cobrança.


Para a Previdência Social, todavia, criou um princípio da anterioridade de noventa dias, que aparentemente seria mais benéfico ao contribuinte do que aquele estabelecido para outros tributos, que, em tese, poderia abranger 365 dias. Ocorre, todavia, que as leis tributárias não são aprovadas senão no fim do exercício, com o que a anterioridade para as contribuições sociais, sempre de noventa dias, acaba, no mais das vezes, por assegurar aos contribuintes prazo de adaptação maior do que ocorre com as leis tributárias em geral. Com efeito, a aprovação da lei no último dia do exercício implica, segundo a anterioridade prevista para os outros tributos, que estes podem ser exigidos no primeiro dia do exercício seguinte, ou seja, o prazo de adaptação, na prática, passa a ser de um dia apenas", {in Comentários à Constituição do Brasil. 8o Vol., Saraiva, São Paulo, 1998, p. 93 a 97).





� A respeito desses conceitos que envolvem a hipótese Tércio Sampaio Ferraz Jr. assim se manifesta:


"Resumindo o ângulo dogmático:


validade é uma qualidade da norma que designa sua pertinência ao ordenamento, vor terem sido obedecidas as condições formais e materiais de sua produção e consequente integração no sistema;


vigência é uma qualidade da norma que diz respeito ao tempo de validade, ao período que vai do momento em que ela entra em vigor (passa a ter força vinculante) até o momento em que ê revogada ou em que se esgota o prazo prescrito para sua duração;


eficácia é uma qualidade da norma que se refere à possibilidade de produção concreta de efeitos, porque estão presentes as condições faticas exigíveis para sua observância, espontânea ou imposta, ou para a satisfação dos objetivos visados (efetividade ou eficácia social), ou porque estão presentes as condições técnico-normativas exigíveis para sua aplicação (eficácia técnica);


4.	vigor é uma qualidade da norma que diz respeito a sua força�vinculante, isto é, à impossibilidade de os sujeitos�substraírem-se a seu império" [in "Introdução ao Estudo do�Direito", Ed. Atlas, 2a Edição, 1994, pag. 202).





� No artigo COMPLICAÇÃO À VISTA publicado na Folha de São Paulo de 21/03/2005 o primeiro subscritor Ives Gandra da Silva Martins se manifestou sobre outras ameaças à região incentivada nos seguintes termos:


A proposta de Emenda Constitucional - que o Governo Federal pretende levar à votação no próximo dia 29 de março para criar um novo modelo de compensação dos Estados pela desoneração do ICMS nas exportações - apresentada pelo Ministério da Fazenda deverá trazer notável "contribuição de pioria" ao sistema já complicado de ICMS, gerando assimetrias fantásticas entre os Estados, intranquilidade considerável para os contribuintes e, com certeza, aumento de carga tributária geral, por conta da necessidade de reequilibrar as contas dos Estados que virão a perder receitas.


De início, é interessante observar que a teoria da "distensão permanente das despesas públicas", de Adolfo Wagner, continua atualíssima, apesar de formulada há quase 150 anos. Por ela, sempre que se encontrarem novas áreas tributáveis, o Poder impositivo encontrará, também, novas formas de despesas. Jamais as novas áreas tributáveis podem ensejar redução do nível impositivo, como, aliás, os governos Lula e Marta demonstraram. Apesar de terem aumentado consideravelmente a imposição, conseguiram aumentar ainda mais as despesas - em parte, para custear as benesses do poder - levando à patética declaração do titular da Fazenda, de que, apesar de a carga ser insuportável no Brasil, não há como baixá-la.


Ora, o projeto sofre, entre inúmeras outras insuficiências e equívocos, de 3 falhas básicas.


A primeira delas é não permitir que os Estados "perdedores" com o modelo recomponham as suas perdas através de mecanismos viáveis de transferência, restando-lhes, apenas, o trágico caminho de reduzi-las, com aumento de arrecadação interna, ou seja, à custa dos contribuintes.


Mais de uma dezena de Estados perderão, com o novo modelo, e seus governos terão que promover aumento da carga, nos tributos que de sua competência, para enfrentar suas despesas correntes.


Possivelmente,    os    empreendimentos    de   mobilidade    negocial possível, migrarão para outros Estados, acirrando, portanto, ainda mais, a guerra fiscal. O segundo aspecto preocupante é o de que os Estados voltarão a tributar  as   exportações  com  a  alíquota  presumível   de   9,97%, devendo os exportadores serem ressarcidos, integralmente, com os recursos de um fundo a ser criado e gerido pela União.


Minha experiência de 47 anos de advocacia tributária é no sentido de que os fiscos brasileiros, quando recebem recursos e estão em dificuldades de "caixa", criam todos os obstáculos possíveis para devolver ou pagar o que devem por força de lei. Nenhum crédito é mais difícil de receber que aquele que se tem contra o fisco. Dizia Rotrou que "todos os crimes são belos quando o trono é o preço". Para  o   fisco,   todos   "os   obstáculos   são justos   quando   a  não devolução é a meta", mesmo que através de Fundos com esta finalidade.


Ora, voltar ao sistema de sujeitar o contribuinte a pagar para receber de volta depois, é gerar "mercado paralelo" de créditos (ir)recuperãveis, com deságios maiores ou menores, conforme o prazo médio da devolução. É um fantástico passo para trás. 


Por fim, eleva-se a nível constitucional soluções que poderiam ser veiculadas por lei complementar, tornando mais rígido o sistema que, para ser mudado, no caso de não funcionar, dará muito mais trabalho e será muito mais demorado.


A Constituição Brasileira está cada vez mais, em matéria de ICMS, tornando-se um regulamento e não um texto de princípios. O certo é que a proposta implica um aumento de carga tributária, visto    que,    os    Estados    beneficiários    não    reduzirão    a    sua arrecadação, os prejudicados terão que aumentar seus tributos para compensar as perdas e o contribuinte, mais uma vez, será chamado a pagar a conta.


Acresce-se   que   o   p roje to   é   inconstitucional,   no   que   diz respeito ao Estado do Amazonas, visto que, no novo modelo, neutralizam-se  incentivos que  lhe  são assegurados  desde o D.L. 288/66 até o ano 2023 (art. 40 do ADCT).


Por outro lado, a premissa é de que as balanças comerciais serão sempre superavitárias, o que pode gerar distorções, se um dia o superavit cair ou o déficit voltar a existir.


Em resumo: muitos Estados perderão, os contribuintes pagarão o aumento, o exportador ficará à deriva, tendo que pleitear seus créditos junto  ao fundo.  E,  novamente,  haverá risco  de  a má proposta restar ainda mais desfigurada no Plenário.


Estou convencido de que o grande problema tributário, no Brasil, é o ICMS.  Não pode, todavia, o governo solucionar, fatiadamente, uma   questão   que   exigiria   uma   reforma   de   todo   o   sistema concernente ao imposto de valor agregado. Esta é a razão pela qual volto à minha proposta, que levei -pela Comissão Miguel Reale e pelo Governo de São Paulo- ao Congresso Nacional, para a Revisão de 1993, ou seja, um imposto sobre o valor agregado, com o perfil que ostenta na União Europeia.


Até lá, todavia, -porque, para a integração comunitária futura dos países do Cone Sul, o ICMS regional deverá desaparecer- espero que o Congresso rejeite a reforma proposta, que complicará ainda mais o atual sistema tributário brasileiro.


SP., 15/03/2005





� CELSO BASTOS, em parecer relativo a MP 1602, menciona:


"Diante deste estudo hermenêutico, fica certo que a Zona Franca de Manaus ganhou status constitucional, o que significa dizer, tornou-se um direito consagrado com força própria da supremacia constitucional, o que repele qualquer normatividade que a ofenda e até mesmo a interpretação que não leve em conta as diretrizes básicas da hermenêutica. Ao afirmar que é mantida a Zona Franca de Manaus, o texto conferiu-lhe uma duração imodificável, ao menos por lei infraconstitucional.


Mais adiante, é certo, o Texto Constitucional vai definir a duração mínima da instituição, a partir de sua promulgação: optou pelo prazo certo de vinte e cinco anos.


Ao proceder assim, o art. 40 não beneficiou a Zona Franca de Manaus com uma mera formalidade, o que aconteceria se se entendesse que o que não se pode é expressamente suprimir a Zona Franca de Manaus. É que seria possível, na linha desse entendimento, suprimir os incentivos fiscais e a própria área de livre comércio. Isto seria a mais bárbara das interpretações constitucionais. Seria admitir que a Constituição brinca com as palavras, ou adota pseudo-preceitos, que na verdade nada obrigam de substancial. É, portanto, forçoso aceitar-se que a Zona Franca de Manaus é, na verdade, um nome que encabeça uma realidade normativa e material caracterizada pela manutenção da área de livre comércio com os seus incentivos fiscais."(grifamos)





